Modelo D.8. Comunicação de irregularidade ao tribunal de contas (Passo 9)
Modelo de comunicação do livro Emendas Parlamentares na Prática, volume 1 (Coleção Escola Justech). Substitua o que está entre colchetes e apague esta nota e a observação final antes de enviar.

Ofício nº [000]/[ano]-CGM
[Município], [dia] de [mês] de [ano].
A Sua Excelência o Senhor
Conselheiro [nome]
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de [UF]
Assunto: comunicação de irregularidade na execução da emenda parlamentar federal nº [número] (transferência especial). [Objeto da emenda].
Senhor Presidente,
No exercício das atribuições do controle interno (Constituição Federal, art. 74, § 1º), comunico a esse Tribunal que, na execução da [objeto da emenda], custeada pela emenda individual nº [número], transferência especial de R$ [valor] recebida em [data], contrato nº [número] com [empresa], CNPJ nº [número], verificou-se o seguinte:
a contratada paralisou a execução em [data], com [percentual] de execução física, e não atendeu à notificação de [data] para retomá-la;
a segunda medição, liquidada em [data] e paga em [data] no valor de R$ [valor], incluiu serviços não executados, no valor estimado de R$ [valor], conforme o relatório de vistoria da engenharia municipal de [data], anexo.
A Prefeito(a) Municipal determinou, em [data], a instauração de tomada de contas especial (Portaria nº [número]), a notificação da contratada para devolver o valor pago sem execução e a abertura de processo de rescisão e de sanção contratual. O [órgão federal] e o Tribunal de Contas da União foram comunicados na mesma data, porque é o Tribunal de Contas da União que julga o relatório de gestão da transferência especial (Instrução Normativa TCU nº 93, de 2024).
Seguem anexos os registros da conta específica, as medições, os atestos, o relatório de vistoria, as notificações e a portaria. A Controladoria permanece à disposição para o que o Tribunal determinar.
Atenciosamente,
[Nome]
Controlador(a)-Geral do Município

Observação (apagar antes de enviar). Quando e como: assim que a irregularidade é constatada e documentada, sem esperar o fim da apuração; assinada pelo controle interno, com ciência do Prefeito, e com cópia ao TCU na transferência especial, porque é ele quem julga o relatório de gestão. A comunicação é a proteção de quem a faz: o controle interno que silencia responde junto com quem errou.




